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Um dos principais alicerces para o desenvolvimento e transformação 
da sociedade é a educação, que constitui um impulsionador funda-
mental para a formação integral dos cidadãos (OCDE, 2023; ONU, 2015; 
UNESCO, 1974, 2011). Os contextos educativos (escolas, centros edu-
cativos de vários níveis de ensino e formação e universidades) têm, 
assim, uma missão e responsabilidade importantes, não apenas na 
formação académica e científico-técnica, mas também na formação 
humanista, nos valores e na habilitação de competências e habilidades 
sociais, como a comunicação ética, a convivência, a gestão e resolução 
positiva e colaborativa de conflitos. 

A crescente complexidade das sociedades atuais reflete-se inevita-
velmente no interior das escolas. Transformações sociais, culturais e 
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tecnológicas têm contribuído para alterar as formas de relacionamento 
entre estudantes, docentes, famílias e outros membros da comunida-
de educativa. Ao mesmo tempo, intensificam-se debates sobre violência 
escolar, indisciplina, bullying, exclusão e dificuldades de comunicação 
entre os diversos atores educativos. Tais fenómenos revelam que o 
conflito não é um elemento estranho à escola, mas uma dimensão in-
trínseca à convivência humana.

As escolas e as universidades contemporâneas são um espaço pro-
fundamente plural, onde se cruzam identidades, valores, expectati-
vas e experiências diversas. Este encontro de diferenças, embora seja 
uma das maiores riquezas do ambiente educativo, pode igualmente 
gerar tensões, incompreensões e conflitos (Silva, 2018; Guiomar e Silva, 
2025a, 2025b). 

Durante muito tempo, as respostas institucionais aos conflitos es-
colares foram predominantemente baseadas em modelos disciplinares 
de caráter punitivo. Regras rígidas, sanções e mecanismos de controlo 
constituíam os instrumentos privilegiados para lidar com comporta-
mentos considerados desviantes ou perturbadores da ordem escolar. 
Embora tais estratégias tenham desempenhado um papel relevante na 
organização das instituições educativas, revelaram-se frequentemente 
insuficientes para abordar a complexidade relacional que caracteriza 
os conflitos contemporâneos. 

Nas últimas décadas tem-se assistido à emergência de novas pers-
petivas que procuram compreender o conflito não apenas como um 
problema a eliminar, mas como uma oportunidade de aprendizagem 
e de desenvolvimento pessoal e social (Torremorell, 2008; Silva, 2010; 
Costa, 2019). A mediação de conflitos insere-se precisamente neste 
movimento de renovação paradigmática. Inspirada em princípios de 
diálogo, cooperação e participação, a mediação propõe uma aborda-
gem que privilegia a escuta ativa, o reconhecimento mútuo e a cons-
trução conjunta de soluções.

Nos contextos educativos, a mediação tem vindo a afirmar-se como 
um recurso pedagógico particularmente relevante. Mais do que um 
simples método de resolução de disputas, ela representa uma estraté-
gia educativa que contribui para o desenvolvimento de competências 
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socioemocionais fundamentais, tais como a empatia, a comunicação 
assertiva, a capacidade de negociação e o pensamento crítico. Ao en-
volver os próprios estudantes na gestão dos conflitos que emergem 
no quotidiano escolar, a mediação promove o protagonismo juvenil e 
reforça a responsabilidade individual e coletiva na construção de am-
bientes mais justos e inclusivos.

A literatura especializada (Torrego, 2006, 2008, 2023; Silva, 2010, 
2014; Garcia-Arista, 2016; Costa et al., 2021, 2025; Ibarrola-García, 2024; 
Cunha, 2025) tem demonstrado que programas de mediação escolar 
podem produzir efeitos significativos na melhoria do clima institucio-
nal. Diversos estudos apontam para a redução de comportamentos 
agressivos, o fortalecimento das relações interpessoais e o aumento 
do sentimento de pertença à comunidade escolar. Além disso, a me-
diação contribui para a construção de uma cultura de paz, na medida 
em que incentiva práticas de diálogo e cooperação em substituição de 
respostas baseadas na imposição ou na violência.

Importa, contudo, sublinhar que a implementação da mediação em 
contextos educativos não deve ser compreendida como uma solução 
simples ou imediata para os desafios da convivência escolar. Pelo con-
trário, trata-se de um processo que exige mudança cultural, formação 
adequada e compromisso institucional. A mediação implica repensar 
as formas tradicionais de autoridade, de gestão de conflitos e de par-
ticipação na escola. Exige também a criação de espaços e tempos de-
dicados ao diálogo, bem como o desenvolvimento de competências 
específicas por parte de docentes, estudantes e outros membros da 
comunidade educativa.

Neste sentido, a mediação escolar deve ser entendida como parte 
integrante de uma abordagem mais ampla de educação para a cida-
dania democrática. A escola, enquanto espaço privilegiado de sociali-
zação, desempenha um papel fundamental na formação de cidadãos 
capazes de participar de forma responsável e construtiva na vida co-
letiva. Aprender a lidar com o conflito de forma pacífica e colaborativa 
constitui, neste quadro, uma competência essencial para a vida em 
sociedades plurais. A mediação contribui, igualmente, para reforçar a 
dimensão relacional da educação. Num contexto em que as pressões 
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institucionais e curriculares podem, por vezes, relegar para segundo 
plano os aspetos humanos do processo educativo, a mediação recor-
da-nos que ensinar e aprender são, antes de mais, experiências pro-
fundamente relacionais. O reconhecimento do outro, a capacidade de 
escuta e o respeito pelas diferenças constituem elementos centrais 
para a construção de comunidades educativas saudáveis.

Outro aspeto relevante da mediação em contextos educativos diz 
respeito ao seu potencial transformador. Ao promover processos de 
diálogo estruturado entre as pessoas envolvidas num conflito, a me-
diação não procura simplesmente restaurar uma ordem anterior, mas 
antes possibilitar a construção de novas formas de relação. Trata-se, 
portanto, de um processo que pode contribuir para transformar perce-
ções, reconstruir vínculos e fortalecer a confiança entre os membros 
da comunidade educativa.

A mediação também se revela particularmente pertinente em con-
textos marcados por diversidade cultural e social. As escolas contem-
porâneas acolhem estudantes provenientes de múltiplas origens, com 
diferentes histórias de vida, valores e formas de expressão. Essa di-
versidade, embora enriquecedora, pode dar origem a mal-entendidos 
ou tensões. A mediação oferece recursos que permitem reconhecer e 
valorizar essas diferenças, criando condições para um diálogo intercul-
tural respeitoso e construtivo.

Do ponto de vista pedagógico, a mediação convida igualmente a re-
pensar o papel do professor. Em vez de assumir exclusivamente a fun-
ção de autoridade disciplinadora, o docente pode tornar-se facilitador 
de processos de diálogo e aprendizagem relacional. Este papel não 
implica abdicar da responsabilidade educativa, mas antes exercê-la 
de forma mais participativa e reflexiva. A formação de professores em 
competências de mediação revela-se, por isso, um elemento essencial 
para o sucesso de iniciativas neste domínio.

Ao mesmo tempo, a participação ativa dos estudantes em programas 
de mediação – muitas vezes através da figura do mediador de pares – 
tem demonstrado grande potencial educativo (Sánchez e Domínguez, 
2024; Torrego, 2006). Quando devidamente formados e acompanhados, 
os estudantes mediadores tornam-se agentes de mudança no interior 
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da escola, contribuindo para a disseminação de práticas de diálogo e 
cooperação entre os seus pares. Esta dimensão participativa reforça o 
sentido de pertença e de responsabilidade coletiva, elementos funda-
mentais para uma convivência escolar positiva.

A reflexão sobre mediação e convivência em contextos educativos 
insere-se, portanto, num debate mais amplo sobre o futuro da educa-
ção. Num mundo marcado por crescentes polarizações sociais, confli-
tos identitários e desafios globais complexos, torna-se cada vez mais 
evidente a necessidade de formar cidadãos capazes de dialogar, coo-
perar e construir soluções comuns. As escolas e universidades devem 
permanecer atentas e comprometidas com esta realidade.

Neste sentido, a mediação pode ser entendida como parte de uma 
pedagogia do encontro. Trata-se de promover uma educação que valo-
rize o diálogo, o respeito e a responsabilidade partilhada. Uma educa-
ção que reconheça o conflito como parte inevitável da vida social, mas 
que ofereça aos indivíduos recursos para o transformar em oportuni-
dade de crescimento e aprendizagem.

O presente dossiê temático, dedicado ao tema Mediação e Convi-
vência em Contextos Educativos, pretende contribuir para este deba-
te, reunindo reflexões teóricas, investigações empíricas e experiências 
práticas desenvolvidas em diferentes contextos educativos. A diversi-
dade de abordagens aqui apresentada reflete a riqueza e a complexi-
dade do campo da mediação educativa, bem como a multiplicidade de 
caminhos possíveis para a promoção de uma convivência mais inclusi-
va e democrática.

Os textos que compõem este dossiê exploram diferentes dimensões 
da mediação em contexto educativo: desde os fundamentos teóricos 
que sustentam esta abordagem até à análise de programas concretos 
implementados em escolas; desde a formação de mediadores escola-
res até ao papel das políticas educativas na promoção de culturas de 
diálogo e participação. Em conjunto, estes contributos procuram ofe-
recer uma visão abrangente das potencialidades e desafios associados 
à implementação da mediação nas instituições educativas. Mais do 
que apresentar respostas definitivas, este dossiê pretende abrir espa-
ço para reflexão crítica e diálogo interdisciplinar. A mediação, enquanto 
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metodologia e prática social e educativa, encontra-se em permanen-
te construção. O seu desenvolvimento depende da colaboração en-
tre investigadores, profissionais da educação, mediadores e decisores 
políticos, bem como da capacidade de aprender com as experiências 
concretas que emergem nos diferentes contextos escolares.

Em última análise, refletir sobre mediação e convivência em contex-
tos educativos é refletir sobre o tipo de escola, de universidades e de 
sociedade que desejamos construir. Uma escola centrada exclusiva-
mente na transmissão de conhecimentos dificilmente conseguirá res-
ponder aos desafios do nosso tempo. Pelo contrário, uma escola que 
valorize o diálogo, a participação e o reconhecimento do outro poderá 
contribuir de forma decisiva para a formação de cidadãos mais cons-
cientes, responsáveis e solidários. Trata-se de um caminho exigente, 
que requer compromisso e aprendizagem contínua, mas que encerra 
um enorme potencial para a construção de comunidades educativas 
mais humanas e inclusivas.

O artigo de Helena Silva e Joaquim Alcoforado, intitulado A Educa-
ção Inclusiva como um princípio fundamental: desafios e perspetivas, 
estuda a educação inclusiva enquanto princípio estruturante das po-
líticas educativas contemporâneas, convocando uma reflexão crítica 
sobre a sua efetiva concretização nos sistemas educativos. A partir de 
uma revisão narrativa da literatura e de uma análise comparativa de 
países signatários da Declaração de Salamanca, os autores discutem a 
evolução do conceito de inclusão e as tensões que atravessam a sua 
operacionalização. O estudo evidencia a persistência de ambiguidades 
conceptuais, nomeadamente a confusão entre inclusão e integração, 
bem como a existência de um hiato entre o enquadramento normati-
vo e as práticas educativas. Entre os principais desafios identificados 
destacam-se a insuficiente formação docente em pedagogia inclusiva, 
a fragilidade das culturas colaborativas e as desigualdades estruturais 
que condicionam a implementação das políticas. Os autores concluem 
que a efetivação da educação inclusiva exige uma mudança paradigmá-
tica sustentada em transformação institucional, investimento forma-
tivo e compromisso coletivo, sublinhando a necessidade de alinhar os 
discursos políticos com práticas pedagógicas efetivamente inclusivas.
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No artigo A mediação social no contexto escolar brasileiro: perspec-
tivas, necessidades e ações, Thaís Farias de Almeida e Ivonaldo Neres 
Leite analisam a mediação social no contexto escolar brasileiro, en-
quadrando-a na denominada “era dos incidentes escolares”, marcada 
pela intensificação da violência e da conflitualidade nas instituições 
educativas. Com base numa abordagem teórico-empírica, sustentada 
na revisão da literatura e na análise de dados recolhidos em escolas 
do Nordeste do Brasil, os autores problematizam as manifestações da 
violência escolar e as suas determinações sociais, institucionais e re-
lacionais. Evidencia-se que a violência não pode ser compreendida de 
forma isolada, estando profundamente articulada com desigualdades 
sociais, exclusão e fragilidades nos processos de socialização. Neste 
quadro, a mediação social é apresentada como um dispositivo relevan-
te para a reconstrução de laços sociais e para a gestão construtiva dos 
conflitos, valorizando o diálogo e a participação. Todavia, os autores 
sublinham o caráter fragmentado destas práticas no contexto brasi-
leiro, frequentemente dependentes de lógicas jurídico-institucionais 
e pouco integradas nos projetos pedagógicos. Identificam-se ainda li-
mitações ao nível da formação dos profissionais e da articulação entre 
políticas e práticas. Conclui-se que a mediação social carece de uma 
abordagem mais estruturada e contextualizada, capaz de contribuir 
para a transformação das dinâmicas escolares.

No texto da autoria de Lucas Laurentiis, Mônica Rios e Thatiane Macha-
do, é dada importância à Palavra do Professor: Reflexões sobre segurança 
escolar e cultura de paz no Projeto Égide. O artigo apresenta um projeto 
implementado nas escolas da Rede Pública Municipal de Ensino de Cam-
pinas – São Paulo, e evidencia perceções de professores, coordenadores 
e gestores escolares, especialmente contratados, para promoverem a cul-
tura de paz nas escolas da região. Das narrativas dos professores são evi-
denciadas quatro dimensões essenciais no seu interesse e compromisso 
com os objetivos do projeto: a motivação académica, a preocupação com 
a segurança escolar, a intersetorialidade e as parcerias e experiência pro-
fissional. Os autores concluem que as perceções dos professores entre-
vistados revelam a natureza complexa, cooperativa e multidimensional 
que a atuação nas escolas supõe, nomeadamente na promoção da segu-
rança, da convivência e da paz nestas instituições educativas. 
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Patrícia Ribeiro, no artigo SOS Centers – A importância da participação 
juvenil num projeto de prevenção de violência contra crianças e jovens, 
descreve e avalia a implementação de um projeto europeu no contex-
to português. O projeto SOS Centers, desenvolvido em comunidades 
escolares e desportivas de quatro países europeus, foi experimentado 
em Portugal em dois agrupamentos escolares, envolvendo profissionais 
e alunos na prevenção da violência contra crianças e jovens. Adotan-
do uma metodologia qualitativa e participativa de investigação-ação, 
o projeto focou-se na sensibilização e capacitação de profissionais e 
jovens líderes para serem agentes de prevenção da violência contra 
crianças e jovens, nomeadamente através da sensibilização de outros 
profissionais e jovens no contexto escolar. A avaliação das ações de-
senvolvidas evidencia que a metodologia participativa adotada foi ade-
quada e os resultados foram muito positivos no desenvolvimento da 
liderança de jovens, na sensibilização e recetividade dos alunos para a 
prevenção da violência contra crianças e jovens e na sustentabilidade 
do projeto nas escolas onde foi implementado.

O artigo Contributos para a avaliação de um projeto de mediação 
escolar: método SWOT, da autoria de Márcia Aguiar, apresenta alguns 
resultados da implementação e avaliação do projeto “Mediação de 
conflitos: para uma convivência cidadã”, desenvolvido em quatro Agru-
pamentos de Escolas do distrito do Porto. O texto incide no método 
SWOT da avaliação realizada pelas mediadoras do projeto durante e 
no final da sua implementação, oferecendo uma perspetiva holística 
sobre os procedimentos e resultados alcançados e possibilitando a 
orientação e tomada de decisão fundada em evidência. Os resultados 
revelam a melhoria de competências socioemocionais e de mediação 
em alunos, docentes, não docentes e encarregados de educação, bem 
como o desenvolvimento da participação e consciência crítica dos par-
ticipantes no programa. Todavia, subsiste a necessidade de potenciar a 
colaboração entre os diferentes agentes da comunidade educativa e a 
sustentabilidade destes programas nas escolas.

No artigo Perceções dos estudantes do Ensino Superior português 
sobre conflitos interpessoais, Patrícia Guiomar e Ana Maria Costa e Sil-
va analisam as perceções de estudantes do ensino superior português 
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relativamente à natureza, frequência e causas dos conflitos interpes-
soais vivenciados em contexto académico. Com base numa abordagem 
quantitativa, sustentada na aplicação de um inquérito por questionário 
a 770 estudantes, o estudo procura compreender como estes interpre-
tam o fenómeno do conflito e identificar tendências relevantes para 
a sua gestão. Os resultados evidenciam uma perceção predominan-
temente negativa do conflito, muitas vezes associado a experiências 
indesejáveis que devem ser evitadas, apesar de a sua ocorrência ser 
considerada comum no quotidiano académico. Entre os principais fa-
tores identificados na origem dos conflitos, destacam-se as diferenças 
de opinião, as faltas de respeito, as atitudes discriminatórias e os mal-
-entendidos, sendo a relação estudante-estudante percecionada como 
a mais geradora de conflitualidade. O estudo sublinha ainda o impacto 
das dinâmicas comunicacionais e das expectativas divergentes na in-
tensificação das tensões interpessoais. Face a este cenário, as autoras 
defendem a necessidade de integrar, no ensino superior, estratégias 
de gestão construtiva de conflitos, nomeadamente através da promo-
ção de competências comunicacionais e da implementação de práticas 
como a mediação, com vista ao fortalecimento das relações interpes-
soais, do bem-estar académico e da qualidade institucional.

No artigo Práticas restaurativas e abordagens de justiça restaurativa 
em escolas e universidades, da autoria de Cláudia Gigante, é feita uma 
análise, sustentada em revisão de literatura, às potencialidades e desa-
fios das práticas restaurativas em contextos educativos, nomeadamente 
nas escolas e universidades. O texto reflete sobre diversas abordagens 
de justiça restaurativa, como os círculos restaurativos, a mediação de 
conflitos e conferências restaurativas, e seus efeitos na promoção da 
convivência, da equidade, da justiça, da inclusão e do sucesso educativo. 
Com base em estudos efetuados e literatura publicada (e respetiva análi-
se de conteúdo da mesma), a autora conclui que as práticas restaurativas 
validam estratégias cooperativas e participativas de diálogo e aprendiza-
gem com efeitos positivos e transformadores nos estudantes, na comu-
nidade educativa e no clima escolar. São também reconhecidos alguns 
desafios à implementação e sustentabilidade destas práticas, associados 
à resistência cultural, à ausência de recursos e à falta de formação es-
pecializada e de políticas públicas facilitadoras da sua implementação.
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Que os sete artigos deste dossiê possam constituir um convite à re-
flexão, à inovação e à ação, inspirando educadores, investigadores e me-
diadores a continuar a explorar caminhos que permitam transformar os 
inevitáveis conflitos da vida escolar e académica em oportunidades de 
encontro, aprendizagem e crescimento coletivo. Afinal, é precisamente no 
modo como aprendemos a lidar com as diferenças e os diferendos que se 
revela a maturidade democrática das nossas instituições educativas.
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